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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Nº. 2013278-55.2014.815.0000
RELATOR  : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  : Fundação Sistel de Seguridade Social
ADVOGADO       : Nelson Willians Feitosa Rodrigues
AGRAVADO    : João Feitosa Neto
ADVOGADO      : Andre Vidal Vasconcelos Silva

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL
CIVIL  – Agravo de instrumento – Ação de
obrigação de fazer – Realização de cirurgia
– Direito à saúde – Art. 196 da CF – Tutela
antecipada concedida  – Não cumprimento
Majoração  de  multa  –  Possibilidade  –
Desprovimento.

 A  tutela  antecipada,  que  pode  ser
concedida no curso do processo,  também
pode ser efetivada através de uma “medida
necessária”,  ou  seja,  de  um  meio  que
permita  a  prevenção  do  ilícito
independentemente  da  vontade  do
demandado.

-  Em  caso  de  descumprimento  de  tutela
antecipada para a realização de cirurgia é
cabível ao magistrado majorar a multa a fim
de  que  a  parte  cumpra  com  a  medida
urgente.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos
acima descrito. 

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  ao
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agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  por  FUNDAÇÃO  SISTEL  DE
SEGURIDADE SOCIAL  objetivando reformar a decisão prolatada pelo MM.
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da  Comarca da Capital, que, nos autos da
ação de obrigação de fazer, sob o nº. 0062325-43.2014.815.2001, promovida
por  JOÃO FEITOSA NETO em face da  ora agravante e do BRADESCO
SAÚDE S/A, majorou a multa diária arbitrada por ocasião da liminar conferida,
passando  a  viger  no  valor  de  R$ 20.000,00  (vinte  mil  reais),  até  o  limite
máximo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

A  agravante  aduziu  que  o  prazo  para
cumprimento da decisão que determinou “que a promovida autorizasse em 24
(vinte  e  quatro)  horas  o  procedimento  médico  denominado  “  Rizotomia
Perpecuânea por Segmento” para o usuário João Feitosa Neto, sob pena de
multa diária no valor de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais) até o limite máximo de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)” se iniciou com a juntada do mandado de
intimação no dia 21/10/2014 (fls.  118v),  sendo prontamente atendida pelas
rés,  com a  autorização  do  procedimento  e  imediato  contato  direto  com o
Memorial Hospital São Francisco, requerendo que todas as despesas com o
procedimento  fossem  cobradas  diretamente  da  Bradesco  Saúde  –
administradora do plano de saúde – comunicado esse realizado por meio de
telegrama realizado expedido no dia 22/10/2014. 

Assim,  verifica-se  que  o  cumprimento  da
decisão antecipatória foi dentro do prazo concedido. Ressaltou, ainda, que a
cirurgia pleiteada e deferida em tutela antecipada já foi, inclusive, realizada.

Por  conta  disso,  pleiteou a  concessão do
efeito  suspensivo,  para  que  seja  determinada  a  imediata  suspensão  dos
efeitos da r.  decisão agravada,  e ao final,  que seja provido o agravo para
reformar a referida decisão, reconhecendo o regular cumprimento da decisão
antecipatória, com o afastamento da incidência de multa. E caso, a multa não
seja  totalmente  afastada,  requereu  a  redução  do  seu  valor,  sob  pena  de
enriquecimento ilícito da parte agravada.

O  então  relator  reservou-se  a  apreciar  a
liminar após resposta da parte agravada.

Devidamente  intimada,  a  agravada  não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 174.
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Notificado o MM. Juiz “a quo”, este prestou
informações, aduzindo que  o agravante não realizou a cirurgia determinada,
desrespeitando a ordem judicial, decisão proferida no dia 14 de outubro de
2014 (fls. 180/181).

Às fls. 185/189, este signatário indeferiu o
pedido de efeito suspensivo, mantendo-se “in totum” os termos da decisão
recorrida, até o pronunciamento final da Câmara sobre o presente agravo de
instrumento.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso  sem
manifestação de mérito (fls. 125/126). 

É o relatório. Decido.

Joeirando os autos,  verifica-se que o MM.
Juiz monocrático em 10 de outubro de 2014 concedeu tutela antecipada para
determinar aos promovidos que autorize/realize em 24 (vinte e quatro) horas o
procedimento médico denominado “Rizotomia Perpecuânea por  Segmento”
para o usuário João Feitosa Neto, sob pena de multa diária no valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais), até o limite máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais).

Em seguida, diante da informação de que
não foi  realizada a cirurgia,  o D. Juízo “  a quo” em 23/10/2014 majorou a
multa inicialmente arbitrada para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) diárias, até o
limite máximo de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

O ora agravante aduziu no presente agravo
de  instrumento  que   enviou  telegrama  comunicando autorização  do
procedimento  e  imediato  contato  direto  com  o  Memorial  Hospital  São
Francisco, requerendo que todas as despesas com o procedimento fossem
cobradas  diretamente  da  Bradesco  Saúde  –  administradora  do  plano  de
saúde – expedido no dia 22/10/2014, e que, portanto, tal multa não deveria
ser majorada.

Ocorre que, em uma análise detalhada dos
autos,  observa-se  que  a  majoração  da  multa  deu-se  em  razão  do  não
cumprimento da decisão liminar, bem como pelo seu caráter urgente, uma vez
que  a  parte  agravada  permanecia  com  dores  insuportáveis  refratária  à
analgesia, conforme documento de fl. 155. 

As informações do MM. Juiz “a quo”, às fls.
179/181, é assente que a agravante não realizou a cirurgia determinada por
àquele Juízo, tendo, contudo, o agravado realizado a cirurgia por outro plano
de saúde, requerendo resolução da demanda em perdas e danos. 
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Dessa  forma,  a  majoração  da  multa  era
medida necessária, a fim de que o agravante fosse compelido a realizar a
cirurgia, ressaltando que o pagamento dela só seria obrigatório, no caso de
não cumprimento da medida liminar.

Sobre a matéria,o art. 461 do CPC dispõe
que:

“Na  ação  que  tenha  por  objeto  o  cumprimento  da
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela
específica  da  obrigação,  ou  se  procedente  o  pedido,
determinará  providências  que  assegurem  resultado
prático equivalente ao do adimplemento”.

Assim, não é apenas a sentença que pode
ser  efetivada  através  das  denominadas  medidas  necessárias.  A  tutela
antecipada, que pode ser concedida no curso do processo, também pode ser
efetivada através  de  uma “medida  necessária”,  ou  seja,  de  um meio  que
permita a prevenção do ilícito independentemente da vontade do demandado.

Dessa forma, nos termos do § 5º do art. 461
“Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz,
de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por
tempo  de  atraso,  busca  e  apreensão,  remoção  de  pessoas  e  coisas,  desfazimento  de  obras  e
impedimento de atividades nociva, se necessário com requisição de força policial”.

Ressalte-se  que  as  medidas  coercitivas
arroladas nesse artigo são meramente exemplificativas, estando o magistrado
autorizado  a  lançar  mão  de  outras  providências  para  assegurar  o
cumprimento da tutela antecipada ou o resultado prático equivalente e podem
ser aplicadas cumulativamente.

Nesse  sentido,  já  decidiu  o  Superior
Tribunal de Justiça. Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.
DESCUMPRIMENTO  DE  DECISÃO  JUDICIAL.
MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO DO VALOR TOTAL DA
DÍVIDA.  IMPOSSIBILIDADE.  RAZOABILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO. 1.  Consoante  o entendimento
da  Segunda Seção,  é  admitida  a  redução do  valor  da
astreinte quando a sua fixação ocorrer em valor muito
superior  ao  discutido  na  ação  judicial  em  que  foi
imposta,  a  fim  de  evitar  possível  enriquecimento  sem
causa.  Todavia,  se a apuração da razoabilidade se faz
entre o simples cotejo do valor da obrigação principal
com  o  valor  total  fixado  a  título  de  astreinte,
inquestionável  que a redução do valor  da última,  pelo
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simples fato de ser muito superior à primeira, prestigiará
a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir as
decisões  judiciais,  além do que estimulará os  recursos
com  esse  fim  a  esta  Corte.  2.  Diversamente,  se  o
deslocamento do exame da proporcionalidade da multa
diária, em cotejo com a prestação que deve ser adimplida
pela  parte,  for  transferido  para  o  momento  de  sua
fixação,  servirá  de  estímulo  ao  cumprimento  da
obrigação,  na  medida  em  que  ficará  evidente  a
responsabilidade do devedor pelo valor total  da multa,
que somente aumentará em razão de sua resistência em
cumprir a decisão judicial. Sob esse prisma, o valor total
fixado a título de astreinte somente poderá ser objeto de
redução  se  fixada  a  multa  diária  em  valor
desproporcional  à  própria  prestação  que  ela  objetiva
compelir  o  devedor  a  cumprir,  nunca  em  razão  do
simples  valor  total  da  dívida,  mera  decorrência  da
inércia  do  próprio  devedor.  3.  Na  espécie,  o  autor  -
beneficiário  de  plano  de  saúde  -  era  portador  de
enfisema  pulmonar,  necessitando  de  aparelho  de
ventilação  mecânica  para  sobreviver.  Diante  disso,  o
pedido emergencial foi deferido para determinar que a
ora  agravante  mantivesse  o  autor  hospitalizado  ou,
optando  em  mandá-lo  para  casa,  fornecesse  todo
tratamento indispensável. Diante dessas peculiaridades,
evidente  que  a  multa  diária  fixada  originalmente  pelo
magistrado  -  R$  1.000,00  (mil  reais)  por  dia  de
descumprimento  -  não  se  distanciou  dos  critérios  de
razoabilidade.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.
(STJ  -  AgRg  no  REsp:  1523970  SP  2015/0071279-4,
Relator:  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  Data
de  Julgamento:  23/06/2015,  T3  -  TERCEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJe 29/06/2015)

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  FORNECIMENTO  DE
EQUIPAMENTO RESPIRATÓRIO.  IMPOSIÇÃO DE
MULTA DIÁRIA. ART. 461, § 6º, DO CPC. REDUÇÃO
DO  VALOR.  AUSÊNCIA  DE  EXORBITÂNCIA.
SÚMULA  7/STJ.  1.  O  STJ  entende  possível  a  prévia
fixação  de  astreintes,  em  caso  de  descumprimento  de
obrigação  de  fazer,  ainda  que  seja  contra  a  Fazenda
Pública. 2. Hipótese em que Tribunal a quo, ao fixar a
multa diária no valor de R$ 20.000,00, consignou que "o
atraso no fornecimento do aparelho poderá vir a trazer
prejuízos  imateriais  muito mais  graves  do  que a  mera
estipulação  de  multa  ao  ente  desidioso,  que  deixa  de
cumprir a obrigação imposta na decisão impugnada" (fl.
119,  e-STJ).  3.  A  jurisprudência  do  STJ  pacificou  o
entendimento de que a apreciação dos critérios previstos
na  fixação  de  astreintes  implica  reexame  de  matéria
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou
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exorbitante, o que não se configura neste caso. 4. Agravo
Regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp:  1447787  MS  2014/0084639-8,
Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento: 05/06/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data
de Publicação: DJe 25/06/2014)

Pelo exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO ao
agravo de instrumento, mantendo-se a decisão do MM. Juiz “a quo”.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, e  o
Exmº  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  Juiz  convocado  em  substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 1º de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
relator
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